
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2891541 - MG (2025/0102943-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BRF S.A.
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - MG153604
AGRAVADO : EVANDRO BORDIN
AGRAVADO : ROSELI BORDIN
ADVOGADOS : RICARDO PEREIRA MENDONCA DIAS - MG180422

JULIANO ABDULMASSIH FERREIRA - MG127633

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO DE DESPEJO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.
211/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA.
1. Depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, de modo
fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma
integral, a controvérsia posta. Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ,
"não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência
de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp
n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022
2. O recurso especial também não merece conhecimento quanto à suscitada
violação do art. 884 do Código Civil, visto não ter havido o necessário
prequestionamento. Imperioso ressaltar que a existência ou não de
enriquecimento ilícito, não foi analisada em decorrência de vedação de
inovação recursal, uma vez que a referida matéria só foi trazida aos autos em
fase de embargos de declaração. Incidência, no caso, do enunciado da Súmula
n. 211/STJ.
3. Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de que não
configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar a
indicação de afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma
vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado.
4. "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é vedada a
inovação recursal em âmbito de embargos de declaração, ainda que sobre
matéria considerada de ordem pública, haja vista o cabimento restrito dessa
espécie recursal às hipóteses em que existente vício no julgado" (EDcl no
REsp 1.776.418/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).9/2/2021 11/2/2021
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que a análise do
percentual em que cada parte obteve êxito ou sofreu sucumbência, bem como
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a caracterização da sucumbência mínima ou recíproca, constitui matéria
eminentemente fática. Por envolver a necessidade de reexame do conjunto
probatório dos autos, tal questão encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Precedentes.
6. É pacífico o entendimento desta Corte de que os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional impedem a
análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como
violado ou à tese jurídica.
Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas16/09/2025 22/09/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .23 de setembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2891541 - MG (2025/0102943-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BRF S.A.
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - MG153604
AGRAVADO : EVANDRO BORDIN
AGRAVADO : ROSELI BORDIN
ADVOGADOS : RICARDO PEREIRA MENDONCA DIAS - MG180422

JULIANO ABDULMASSIH FERREIRA - MG127633

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO DE DESPEJO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.
211/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA.
1. Depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, de modo
fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma
integral, a controvérsia posta. Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ,
"não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência
de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp
n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022
2. O recurso especial também não merece conhecimento quanto à suscitada
violação do art. 884 do Código Civil, visto não ter havido o necessário
prequestionamento. Imperioso ressaltar que a existência ou não de
enriquecimento ilícito, não foi analisada em decorrência de vedação de
inovação recursal, uma vez que a referida matéria só foi trazida aos autos em
fase de embargos de declaração. Incidência, no caso, do enunciado da Súmula
n. 211/STJ.
3. Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de que não
configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar a
indicação de afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma
vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado.
4. "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é vedada a
inovação recursal em âmbito de embargos de declaração, ainda que sobre
matéria considerada de ordem pública, haja vista o cabimento restrito dessa
espécie recursal às hipóteses em que existente vício no julgado" (EDcl no
REsp 1.776.418/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).9/2/2021 11/2/2021
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que a análise do
percentual em que cada parte obteve êxito ou sofreu sucumbência, bem como
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a caracterização da sucumbência mínima ou recíproca, constitui matéria
eminentemente fática. Por envolver a necessidade de reexame do conjunto
probatório dos autos, tal questão encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Precedentes.
6. É pacífico o entendimento desta Corte de que os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional impedem a
análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como
violado ou à tese jurídica.
Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interposto por BRF S.A. contra decisão que obstou a

subida de recurso especial.
Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS cuja ementa
guarda os seguintes termos (fl. 381):

 
Apelação cível – Ação de despejo – Sentença extra petita -
Arrendamento rural – Contrato de produção integrada –
Rescisão unilateral – Recusa do arrendatário em produzir
lote – Notificação extrajudicial - Exceção do contrato não
cumprido - Inadimplemento do arrendador – Culpa pela
rescisão – Multa não aplicável – Honorários de
sucumbência – Princípio da causalidade - Recurso ao qual
se nega provimento.
1. O vício extra petita, apesar de ser causa de nulidade
absoluta da sentença, pode ser sanado via apelação, desde
que o vício se restrinja a um dos capítulos da sentença e
não haja supressão de instância.
2. Pela exceção do contrato não cumprido, uma das partes
contratantes se recusa ao cumprimento da sua obrigação
caso a outra parte não tenha cumprido primeiro a sua.
3. Comprovado nos autos que a recusa em elaborar lote do
contrato de produção integrada se deu em razão do anterior
inadimplemento do arrendador, não há como atribuir aos
arrendatários a culpa pela rescisão contratual.
4. Não sendo culpa do arrendatário a causa da rescisão,
descabe aplicar a multa contratual relativa à rescisão
antecipada sem justa causa.
 

Embargos de declaração opostos, foram rejeitados (fl. 542):
 

Embargos de declaração – omissão, contradição e
obscuridade – inexistência de vícios no julgamento –
reapreciação da causa – meio impróprio – não acolhidos.
Os embargos de declaração se limitam a sanar a omissão,
ou eliminar a contradição e obscuridade que porventura
tenha o acórdão, não permitindo novo julgamento da causa
para acolhimento da tese do embargante.
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No recurso especial, a parte recorrente aduz, preliminarmente, que o
acórdão recorrido negou vigência ao art. 489, § 1º, VI, do CPC, por entender que o
Tribunal de origem não fundamentou que "quanto à questão relevante, no caso a
demonstração de que existiu uma recomposição pela depreciação de equipamentos e
instalações que eram utilizados pelos Recorridos, mas são de propriedades da Recorrente.
Assim restou devidamente esclarecido a razão pela qual os valores percebidos pelos
Recorridos, eram divergentes dos demais produtores da região, os quais utilizavam
equipamentos e instalações próprios" (fl. 560).

No mérito, alega violação dos arts. 884 do Código Civil e 86, , docaput
CPC.

Sustenta que (fls. 558-559):
 

É imperioso destacar que existiam 2 (dois) pedidos
principais, sendo que o pleito de despejo foi concedido e
tão somente o pedido de condenação na penalidade
contratual fora julgado improcedente.
Nesta esteira, deve a Recorrente invocar a observância do
art. 86, caput, do CPC, mais especificamente a observância
da regra de número de pedidos deferidos.
 

Aduz que (fls. 560-561):
 
No caso em tela, verifica-se que, admitidamente, os
Recorridos buscaram “compensar-se” dos supostos
descontos nos pagamentos, os quais, como fito, sequer
eram devidos, permanecendo na posse de uma instalação e
de equipamentos que, na realidade, eram de propriedade da
Recorrente e estavam condicionados à observância dos
termos do contrato de integração, ou seja, ao alojamento de
aves. Tal situação, por sinal, implica na ocorrência de
violação do art. 884 do Código Civil, tendo em vista que
aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de
outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido,
feita a atualização dos valores monetários. Ora, no caso em
comento, os Recorridos acabaram efetivamente se
enriquecendo à custas da Recorrente sem a contraprestação
necessária, qual seja o alojamento de aves, permanecendo
na posse de equipamentos e instalações como forma de
compensar um suposto déficit nos pagamentos que, em
realidade, eram plenamente justificados.

 
 
Aponta divergência jurisprudencial.
Foram oferecidas contrarrazões ao recurso especial (fls. 1.015-1.038).
Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls.

1.041-1.044), o que ensejou a interposição do presente agravo.
Apresentada contraminuta do agravo (fls. 1.064-1.077).
É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao exame

do recurso especial.
 
DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC
 
Quanto ao alegado enriquecimento ilícito, assim decidiu o Tribunal de

origem (fl. 544):
Certo é que, em momento algum houve discussão sobre a
natureza destes descontos, motivo pelo qual o acórdão não
pode ser taxado de omisso, já que não foi devolvida esta
matéria na apelação. Ademais, mesmo na justificativa aqui
trazida pela embargante, verifica-se que os contratos
juntados aos autos não previam descontos por depreciação,
e a embargante passou a realizar estes descontos
deliberadamente, tanto que admitido por seu representante
legal na citada reunião acima.

 
Depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, de modo

fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma integral, a
controvérsia posta. Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, "não se pode
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou
negativa de prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ). 22/8/2022 29/8/2022

 
DA SÚMULA 211/STJ
 
O recurso especial também não merece conhecimento quanto à suscitada

violação do art. 884 do Código Civil, visto não ter havido o necessário
prequestionamento, porquanto se verifica que a Corte  não analisou, sequera quo
implicitamente, a matéria recursal à luz dos referidos dispositivos legais.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

Incidência, no caso, do enunciado da Súmula n. 211 do Superior Tribunal
de Justiça: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal ".a quo

Imperioso ressaltar que a existência ou não enriquecimento ilícito não foi
analisada em decorrência de vedação de inovação recursal, uma vez que a referida
matéria só foi trazida aos autos em fase de embargos de declaração.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282
/STF E 211/STJ. PRECEDENTES. RECURSO NÃO
PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão
que não admitiu recurso especial, em razão da ausência de
prequestionamento da matéria. O recorrente alegou
violação dos artigos 50, § 2º, e 60 do Código Penal,
sustentando que a pena de multa aplicada foi
desproporcional em relação à pena privativa de liberdade.
O Tribunal a quo, contudo, não se manifestou
expressamente sobre a tese, nem foram opostos embargos
de declaração para suprir tal omissão. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se os
dispositivos legais apontados como violados foram
devidamente prequestionados; e (ii) avaliar se o exame do
recurso especial exigiria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, vedado em instância especial. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3. A ausência de prequestionamento impede o
conhecimento do recurso especial, uma vez que os
dispositivos de lei federal indicados como violados (arts.
50, § 2º, e 60 do Código Penal) não foram analisados
expressamente pelo Tribunal a quo, configurando a
aplicação das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige
que a matéria tenha sido objeto de debate pela instância
ordinária ou que o recorrente provoque a manifestação da
Corte local mediante embargos de declaração, o que não
ocorreu no caso concreto.
5. A análise da proporcionalidade entre a pena de multa e a
pena privativa de liberdade, como pleiteado pelo
recorrente, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme o
óbice da Súmula 7/STJ.
6. A alegação de impossibilidade financeira do condenado
para afastar ou isentar a pena de multa foi analisada pelo
Tribunal de origem, que considerou que tal questão deve
ser examinada em sede de execução penal, conforme
jurisprudência consolidada no STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
(AREsp n. 2.731.594/PI, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

.)3/1/2025
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA
JURÍDICA. ERRO DE FATO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME DE
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada
no recurso especial, a despeito da oposição de embargos de
declaração, impede o conhecimento do recurso especial
(Súmula nº 211/STJ).
3. A viabilidade da ação rescisória amparada no art. 966,
inciso V, do Código de Processo Civil pressupõe violação
frontal e direta da literalidade da norma jurídica.
4. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto
fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.175.113/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024
, DJEN de .)20/12/2024

 
Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão de

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que no
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ,
REsp n. 1.639.314/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 

).10/4/2017
Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de que não

configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de
afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que é perfeitamente
possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido
a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está
obrigado.

No mesmo sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO
CPC. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ.
1. Ação Monitória.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido,
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se
falar em violação do art. 489 do CPC.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados, não obstante a interposição de
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embargos de declaração, impede o conhecimento do
recurso especial.
5. Não há contradição entre o reconhecimento de ausência
de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC e a ausência de
prequestionamento, desde que o acórdão proferido pelo
Tribunal de origem tenha sido devidamente fundamentado.
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.625.139/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 14/10/2024

.)16/10/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO
CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA.
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD
CAUSAM E INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
EXIGÊNCIA DE TAXA DE FISCALIZAÇÃO E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM BASE EM NORMA
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.
1. Não demonstrada a violação apontada aos arts. 489 e
1.022 do CPC, visto que o órgão julgador manifestou-se
expressamente sobre as teses apontadas como omissa nas
razões recursais, em decisão suficientemente
fundamentada, porém em sentido contrário ao pretendido
pelo recorrente, o que não configura negativa de prestação
jurisdicional ou deficiência de fundamentação.
2. Ademais, observa-se que o Tribunal de origem não
examinou a controvérsia sob o enfoque dos dispositivos
legais apontados como violados, apesar de instado a fazê-lo
por meio dos competentes Embargos de Declaração.
Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível
recurso especial quanto à questão que, a despeito da
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
tribunal a quo").
3. Não há contradição em afastar a alegada violação dos
arts. 489 e 1.022 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer
do mérito da demanda por ausência de prequestionamento,
desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente
fundamentado.
4. Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide
julgada à luz de interpretação de legislação local, qual seja,
a Lei Estadual 15.838/2015. Desse modo, aplicável à
espécie, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal
Federal.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.247.747/CE, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,22/5/2023
DJe de .)5/6/2023
 

DA INOVAÇÃO RECURSAL
 

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é
vedada a inovação recursal em sede de embargos de
declaração, ainda que sobre matéria considerada de ordem
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pública, haja vista o cabimento restrito dessa espécie
recursal às hipóteses em que existente vício no
julgado (EDcl no REsp 1.776.418/SP, relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de ).9/2/2021 11/2/2021
 

No mesmo sentido, cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO NCPC.
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE
REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE.
INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. PRECLUSÃO
CONSUMATIA. RECURSO PROTELATÓRIO.
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO NCPC.
DECISÃO MANTIDA. EMBARGOS REJEITADOS,
COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022 do NCPC, não
merecem acolhimento os embargos de declaração que têm
nítido caráter infringente.
2. Os aclaratórios não se prestam à manifestação de
inconformismo ou à rediscussão do julgado que negou
provimento ao agravo interno em virtude da ausência de
violação do art. 1.022 do CPC e da incidência das Súmulas
n. 7 do STJ e 284 do STF.
3. "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de
que é vedada a inovação recursal em sede de embargos de
declaração, ainda que sobre matéria considerada de ordem
pública, haja vista o cabimento restrito dessa espécie
recursal às hipóteses em que existente vício no julgado"
(EDcl no REsp 1.776.418/SP, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em ,9/2/2021
DJe de ).11/2/2021
4. Em virtude da rejeição dos presentes aclaratórios, e
sendo evidenciado o seu caráter manifestamente
protelatório, incide ao caso a multa prevista no art. 1.026, §
2º, do NCPC, no percentual de 2% sobre o valor atualizado
da causa.
4. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de
multa.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.694.502/SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)16/6/2025 24/6/2025
 
DIREITOS AUTORAIS. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
CUMPRIMENTO DE PRECEITO LEGAL. VIOLAÇÃO
DE DIREITOS AUTORAIS. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS SÓCIOS. CRITÉRIO DA
ESPECIALIDADE. FUNDAMENTO INATACADO.
SÚMULA 283 DO STF. INCIDÊNCIA DA TAXA
SELIC. INOVAÇÃO RECURSAL. PRESUNÇÃO DE
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. CABIMENTO.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso
especial, de fundamento autônomo e suficiente à
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manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula
283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles."
2. "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de
que é vedada a inovação recursal em sede de embargos de
declaração, ainda que sobre matéria considerada de ordem
pública, haja vista o cabimento restrito dessa espécie
recursal às hipóteses em que existente vício no julgado"
(EDcl no REsp 1.776.418/SP, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/02/2021
, DJe de ).11/02/2021
3. Em se tratando de cobrança de direitos autorais pela
utilização contínua e permanente de obras musicais em
estabelecimento comercial, presume-se a existência do fato
gerador da obrigação. No caso, o Tribunal de origem
concluiu que os réus não apresentaram provas que afastem
essa presunção.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.561.645/PR, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 11/11/2024

.)29/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS PERANTE O TRIBUNAL DE ORIGEM.
OMISSÃO APTA, EM TESE, PARA A MODIFICAÇÃO
DA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO.
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que
determinou a realização de perícia e determinou a inclusão
da agravada no cumprimento de sentença, como executada
garantidora da dívida.
2. Caracteriza-se a negativa de prestação jurisdicional nas
hipóteses em que o Tribunal de origem, mesmo após a
interposição de embargos de declaração, omite-se no
exame de questão pertinente para a resolução da
controvérsia.
3. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, é
exigido o prequestionamento da tese aventada em sede de
recurso especial ou contrarrazões ao recurso especial,
sendo vedado o julgamento, por esta Corte, de temas que
constituam inovação recursal, sob risco de supressão de
instância e de ofensa aos princípios do duplo grau de
jurisdição e do devido processo legal. Precedentes.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não
provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.430.680/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)21/10/2024 25/10/2024
 

DA SÚMULA 7/STJ
 
Quanto à violação do art. 86 do CPC, a jurisprudência desta Corte é

pacífica ao reconhecer que a análise do percentual em que cada parte obteve êxito ou
Documento eletrônico VDA50241979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 05/09/2025 14:21:52
Código de Controle do Documento: 076508f2-e311-4152-a77e-cfa8be864c35



sofreu sucumbência, bem como a caracterização da sucumbência mínima ou recíproca,
constitui matéria eminentemente fática.

Desse modo, a pretensão recursal que visa à redistribuição dos ônus
sucumbenciais pressupõe a reapreciação das provas para verificar em que medida as
partes foram vencedoras ou vencidas na lide, bem como para aferir a existência de
sucumbência mínima ou recíproca, circunstância que inviabiliza o conhecimento do
recurso especial.

Por envolver a necessidade de reexame do conjunto probatório dos autos, 
tal questão encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
IMPUGNAÇÃO À HABILITAÇÃO DE CRÉDITO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE SIMILITUDE
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 86, caput, do CPC/2015 estabelece que, verificada
a sucumbência recíproca, as custas e o valor total dos
honorários advocatícios deverão ser suportados na
proporção do decaimento das partes.
2.O acórdão recorrido constatou que, neste caso, houve
sucumbência recíproca, pois ambos os lados sucumbiram
parcialmente em suas reivindicações.
3. Conforme estabelece a orientação jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça, "avaliar em que monta os
litigantes sagraram-se vencedores ou vencidos na demanda,
com o propósito de reformular a distribuição dos ônus de
sucumbência, é providência que não pode ser adotada no
âmbito de recurso especial, por demandar o reexame de
matéria fática. Incidência da Súmula n. 7/STJ" (AgInt no
AREsp n. 2.099.311/RJ, Relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

).17/4/2024
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso
especial.
(AREsp n. 2.786.316/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE
IMPORTÂNCIAS PAGAS C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO, INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
PERDAS E DANOS. COMPROMISSO DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO POR CULPA
EXCLUSIVA DO PROMITENTE-VENDEDOR.
RESTITUIÇÃO PARCIAL. DEVOLUÇÃO DOS
VALORES PAGOS. RETENÇÃO DE ATÉ 25% POR
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PARTE DA VENDEDORA. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. "A Segunda Seção do STJ, ao apreciar o REsp 1.723.519
/SP, da Relatoria da Ministra Isabel Gallotti, estabeleceu,
no tocante à cláusula penal fixada no contrato, nas
hipóteses de rescisão de promessa de compra e venda de
imóvel por inadimplemento do comprador, que o
percentual de retenção pelo vendedor pode ser de até 25%
do total da quantia paga. Precedente: EAg 1.138.183/PE,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de " (AgInt no AREsp27/06/2012 04/10/2012
1.568.920/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de ).03/03/2020 25/03/2020
2. A análise da extensão da sucumbência de cada uma das
partes, para fins de aplicação do art. 86 do CPC/2015,
pressupõe reexame de material fático, inviável na instância
especial por óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.597.051/GO, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 16/12/2024

.)20/12/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RENOVAÇÃO DE LOCAÇÃO
COMERCIAL. VALOR DO ALUGUEL.
SUCUMBÊNCIA RECÍPRORCA. AFERIÇÃO DA
PROPORÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O art. 86, caput, do CPC/2015 estabelece que, verificada
a sucumbência recíproca, as custas e o valor total dos
honorários advocatícios deverão ser suportados na
proporção do decaimento das partes.
2. O acórdão recorrido constatou que, neste caso, a
sucumbência está relacionada ao resultado final do único
pedido da demanda sobre o qual havia controvérsia, bem
como que ambos os lados sucumbiram parcialmente em
suas reivindicações, justificando a divisão igualitária das
despesas processuais.
3. Conforme estabelece a orientação jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça, "avaliar em que monta os
litigantes sagraram-se vencedores ou vencidos na demanda,
com o propósito de reformular a distribuição dos ônus de
sucumbência, é providência que não pode ser adotada no
âmbito de recurso especial, por demandar o reexame de
matéria fática. Incidência da Súmula n. 7/STJ" (AgInt no
AREsp n. 2.099.311/RJ, Relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

).17/4/2024
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.560.352/DF, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,21/10/2024
DJe de .)28/10/2024

 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
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 É pacífico o entendimento desta Corte de que os mesmos óbices impostos
à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial
referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.

Nesse sentido, cito:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VALOR
DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE
PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Ao agravo interno não se aplica a Súmula 182 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) no caso em que houver
vários capítulos autônomos e a parte agravante não se
insurgir contra algum deles, porque isso acarreta apenas a
preclusão da matéria não impugnada, devendo ser
analisado o que remanesceu.
2. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal
que a missão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de
uniformizar a interpretação da legislação federal. No
cumprimento de seu papel, não lhe é permitida a formação
de novo juízo sobre fatos e provas dos autos. Incidência da
Súmula 7 deste Tribunal.
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que
os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela
alínea a do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de
lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.131.962/RJ, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em ,12/8/2025
DJEN de .)15/8/2025
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL.
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 211/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA E
NECESSIDADE DE PROVA ORAL. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à
alegação de malferimento do art. 5º, LV, da Constituição
Federal, por ser a via inadequada à alegação de afronta a
artigos e preceitos da Constituição Federal, sob pena de
usurpação de competência atribuída exclusivamente à
Suprema Corte.
2. O Tribunal de origem não analisou nem implicitamente
os arts. 9º e 10 do CPC. Desse modo, impõe-se o não
conhecimento do recurso especial por ausência de
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prequestionamento, entendido como o indispensável exame
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a
pretensão recursal. Assim, incide no caso o enunciado da
Súmula n. 211/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC
/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de
lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de ).10/4/2017
4. Nos termos da jurisprudência amplamente consolidada
nesta Corte, cabe ao juiz, na qualidade de destinatário da
prova, decidir sobre sua imprescindibilidade, ou negar
aquelas diligências que são inúteis ou protelatórias, de
modo que o indeferimento do pedido de produção de
provas apresentado pela parte não configura o cerceamento
de defesa. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
5. A desconstituição das premissas a que chegou o Tribunal
de origem ao julgar desnecessária a produção de prova
oral, bem como a ocorrência de eventual cerceamento de
defesa, demandaria nova incursão no conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
6. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea
"a" do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação
do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo
de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
(AREsp n. 2.794.577/MG, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 12/5/2025

.)15/5/2025
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CICLO DA
POLÍCIA. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não
se constituindo em instrumento processual destinado a
revisar acórdão com base em fundamentos eminentemente
constitucionais, tendo em vista a necessidade de
interpretação de matéria de competência exclusiva da
Suprema Corte.
II - Depreende-se que o acórdão impugnado possui
fundamento eminentemente constitucional, porquanto o
deslinde da controvérsia deu-se à luz do enunciado da
Súmula Vinculante 38.
III - Em que pese a matéria veiculada ser de competência
do STF, não se aplica a regra do art. 1.032 do CPC, pois tal
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dispositivo não autoriza a conversão em recurso
extraordinário de recurso especial que invoque, em suas
razões, violação à legislação infraconstitucional (PET no
REsp n. 2.080.012/RS, Relator Ministro Gurgel de Faria,
primeira turma, DJe de 19.12.2023).
IV - É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que
os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela
alínea a do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de
lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, em razão do
mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.179.527/SC, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025
 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em
desfavor da parte recorrente para 15% sobre o valor atualizado da causa, observada
eventual concessão de gratuidade de justiça, bem como a proporção fixada na origem.

É como penso. É como voto. 
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Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRF S.A.
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - MG153604
AGRAVADO : EVANDRO BORDIN
AGRAVADO : ROSELI BORDIN
ADVOGADOS : JULIANO ABDULMASSIH FERREIRA - MG127633

RICARDO PEREIRA MENDONCA DIAS - MG180422

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ARRENDAMENTO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou16/09/2025 22/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 22 de setembro de 2025
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